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Introdução à Coleção




    Se desde muito tempo são raros os pensadores capazes de criar passagens entre as áreas mais especializadas das ciências humanas e da filosofia, ainda mais raros são aqueles que, ao fazê-lo, podem reconstruir a fundo as contribuições de cada uma delas, rearticulá-las com um propósito sistemático e, ao mesmo tempo, fazer jus às suas especificidades. Jürgen Habermas consta entre estes últimos.




    Não se trata de um simples fôlego enciclopédico, de resto nada desprezível em tempos de especialização extrema do conhecimento. A cada passagem que Habermas opera, procurando unidade na multiplicidade das vozes das ciências particulares, corresponde, direta ou indiretamente, um passo na elaboração de uma teoria da sociedade capaz de apresentar, com qualificação conceitual, um diagnóstico crítico do tempo presente. No decorrer de sua obra, o diagnóstico se altera, às vezes incisiva e mesmo abruptamente, com frequência por deslocamentos de ênfase; porém, o seu propósito é sempre o mesmo: reconhecer na realidade das sociedades modernas os potenciais de emancipação e seus obstáculos, buscando apoio em pesquisas empíricas e nunca deixando de justificar os seus próprios critérios.




    Certamente, o propósito de realizar um diagnóstico crítico do tempo presente e de sempre atualizá-lo em virtude das transformações históricas não é, em si, uma invenção de Habermas. Basta se reportar ao ensaio de Max Horkheimer sobre “Teoria Tradicional e Teoria Crítica”, de 1937, para dar-se conta de que essa é a maneira mais fecunda pela qual se segue com a Teoria Crítica. Contudo, se em cada diagnóstico atualizado é possível entrever uma crítica ao modelo teórico anterior, não se pode deixar de reconhecer que Habermas elaborou a crítica interna mais dura e compenetrada de quase toda a Teoria Crítica que lhe antecedeu – especialmente Marx, Horkheimer, Adorno e Marcuse. Entre os diversos aspectos dessa crítica, particularmente um é decisivo para compreender o projeto habermasiano: o fato de a Teoria Crítica anterior não ter dado a devida atenção à política democrática. Isso significa que, para ele, não somente os procedimentos democráticos trazem consigo, em seu sentido mais amplo, um potencial de emancipação, como nenhuma forma de emancipação pode se justificar normativamente em detrimento da democracia. É em virtude disso que ele é também um ativo participante da esfera pública política, como mostra boa parte de seus escritos de intervenção.




    A presente Coleção surge como resultado da maturidade dos estudos habermasianos no Brasil em suas diferentes correntes e das mais ricas interlocuções que sua obra é capaz de suscitar. Em seu conjunto, a produção de Habermas tem sido objeto de adesões entusiasmadas, críticas transformadoras, frustrações comedidas ou rejeições virulentas – dificilmente ela se depara com a indiferença. Porém, na recepção dessa obra, o público brasileiro tem enfrentado algumas dificuldades que esta Coleção pretende sanar. As dificuldades se referem principalmente à ausência de tradução de textos importantes e à falta de uma padronização terminológica nas traduções existentes, o que, no mínimo, faz obscurecer os laços teóricos entre os diversos momentos da obra.




    Incluímos na Coleção praticamente a integralidade dos títulos de Habermas publicados pela editora Suhrkamp. São cerca de quarenta volumes, contendo desde as primeiras até as mais recentes publicações do autor. A ordem de publicação evitará um fio cronológico, procurando atender simultaneamente o interesse pela discussão dos textos mais recentes e o interesse pelas obras cujas traduções ou não satisfazem os padrões já alcançados pela pesquisa acadêmica, ou simplesmente inexistem em português. Optamos por não adicionar à Coleção livros apenas organizados por Habermas ou, para evitar possíveis repetições, textos mais antigos que foram posteriormente incorporados pelo próprio autor em volumes mais recentes. Notas de tradução e de edição serão utilizadas de maneira muito pontual e parcimoniosa, limitando-se, sobretudo, a esclarecimentos conceituais considerados fundamentais para o leitor brasileiro. Além disso, cada volume conterá uma apresentação, escrita por um especialista no pensamento habermasiano, e um índice onomástico.




    Os editores da Coleção supõem que já estão dadas as condições para sedimentar um vocabulário comum em português, a partir do qual o pensamento habermasiano pode ser mais bem compreendido e, eventualmente, mais bem criticado. Essa suposição anima o projeto editorial desta Coleção, bem como a convicção de que ela irá contribuir para uma discussão de qualidade, entre o público brasileiro, sobre um dos pensadores mais inovadores e instigantes do nosso tempo.




    Comissão Editorial




    Antonio Ianni Segatto
Denilson Luís Werle
Luiz Repa
Rúrion Melo


  




  

    
Apresentação à edição brasileira




    Rúrion Melo*1




    A série de livros de Jürgen Habermas, que durante mais de quarenta anos foi acompanhada pelo subtítulo “Pequenos escritos políticos”, o revela de maneira peculiar como teórico crítico. Longe de meramente retratar, por assim dizer, acontecimentos da política cotidiana, limitados a destacar eventos singulares sem preocupação em tecer fios e articulações mais amplas em termos conceituais, tais “escritos políticos” demonstram antes o propósito sistemático do autor em produzir e renovar constantemente diagnósticos críticos do tempo presente. Trata-se, no contexto dessas publicações, de ressaltar precisamente a complexidade das condições prático-políticas que interessam a uma teoria voltada à compreensão mais adequada dos bloqueios ou das possibilidades emancipatórias existentes em nossas sociedades. E isso significa que, ao contribuir com a compreensão conceitual de processos sociais e políticos, a teoria crítica nos auxilia a ver além do que, em tais casos, parece evidente ou transparente, isto é, problematiza e aprofunda as análises acerca de tais processos, percebendo sempre as ambiguidades e contradições que os acompanham.




    Em alguns casos, os esforços para produzir um diagnóstico de tempo rico e amplo se mostram ainda mais desafiadores quando considerada a complexidade mesma das transformações em curso. O livro A revolução recuperadora, publicado originalmente por Habermas no início de 1990 e que agora ganha tradução inédita no Brasil, é resultado de tais esforços, reunindo reflexões sobre um período decisivo e bastante conturbado na história política mundial do final do século XX, que afetava, sobretudo, as orientações teóricas e expectativas práticas da esquerda socialista. Com a bancarrota do socialismo real e a derrubada de regimes comunistas em parte do Centro e do Leste da Europa, removeu-se o solo sobre o qual se apoiavam as mentalidades políticas. Sem dúvida, estava-se diante de um momento de ruptura, mas as apostas em torno de seus desdobramentos apontavam consideráveis expectativas divergentes. Para muitos, tal ruptura era motivo de comemoração, pois teríamos finalmente chegado ao “fim da história” com a vitória, supostamente decisiva, das sociedades capitalistas. O mote neoliberal “Não há alternativa”, que selava o destino histórico das sociedades contemporâneas no quadro de uma economia capitalista cada vez mais globalizada e autorregulada, que não se deixava mais controlar socialmente por meios político-administrativos e nem ser problematizada publicamente pela consciência política dos cidadãos, repetiu-se à exaustão.




    Os partidários da esquerda socialista, por seu turno, adotaram uma postura reativa, às vezes resignada e, no limite, niilista, em face dos acontecimentos, dependendo do paradigma ao qual pertenciam, o revolucionário ou o reformista. Se os revolucionários entendiam que o colapso do comunismo interrompia de vez os propósitos emancipatórios do socialismo, os reformistas se atinham ao programa social-democrata há muito envolto em uma crise de legitimação, o qual continuava incapaz de gerar formas de vida emancipadas com meios meramente administrativos. É precisamente a equiparação entre o socialismo burocrático (centrado no Estado) e a orientação emancipatória da esquerda socialista que, aos olhos de Habermas, precisava ser problematizada criticamente. Ou seja, segundo o autor, os acontecimentos revolucionários no Centro e no Leste da Europa conduzem antes a uma “necessidade de revisão da esquerda”, à reflexão sobre “o que significa socialismo hoje”, tanto à luz de sua herança teórica quanto de seu potencial ainda não esgotado para produzir formas radicalmente democráticas de vida.




    Para compreender melhor essas considerações críticas de Habermas, é fundamental entender a relação entre socialismo e democracia, mais precisamente a concepção de democracia radical que é subjacente às suas preocupações. No entanto, precisamos atentar aos diversos planos da argumentação habermasiana. Se ele se recusa abertamente a “enterrar de vez o pequenino cadáver do gigante”, ou seja, renunciar ao propósito emancipatório do socialismo, uma vez que tal propósito não teria se esgotado junto com os tradicionais paradigmas que o representaram, Habermas reconhece, contudo, que o socialismo precisa se inscrever nas lutas, aspirações e processos de democratização radical conduzidos pelos movimentos sociais de nosso tempo. Assim, socialismo, democracia radical e emancipação da dominação são conceitos abertos, atualizáveis e intimamente relacionados em sua teoria. São como que pressupostos fundamentais da discussão conduzida pelo autor acerca do diagnóstico da revolução recuperadora.




    A expressão “revolução recuperadora” é de difícil apreensão e lança luz sobre aspectos distintos dos processos de transformação do período mencionado. Em primeiro lugar, ela remete à ampla crise de legitimação de um modelo de sociedade que, além de ter sido incapaz de assegurar as condições de reprodução material de vida, estabeleceu-se sobre estruturas de poder não democráticas, impostas de cima para baixo. Em segundo lugar, o termo denota experiências diversas de práxis política, uma série de manifestações de indignação e revolta de populações sufocadas pelo poder estabelecido, apontando para as aspirações socialmente partilhadas em prol de uma radical democratização da sociedade, que foi conduzida, neste caso, pela “pressão das ruas”, ou seja, de baixo para cima. No entanto, embora possa ser, em grande medida, compreendida como um processo de efeitos transformadores, que procurou modificar a configuração política existente nesses contextos, a revolução recuperadora, diz Habermas, parece antes voltada ao passado:




    Uma vez que a revolução recuperadora deve possibilitar o retorno ao Estado democrático de direito e o vínculo com o Ocidente capitalista desenvolvido, ela se orienta por modelos que, segundo o enfoque de leitura ortodoxo, já haviam sido superados pela Revolução de 1917. Isso pode explicar um traço peculiar dessa revolução: a ausência quase completa de ideias inovadoras, voltadas para o futuro. (Neste volume, p.266).




    Isso não significa, claro, que a revolução recuperadora não gere efeitos para o futuro. Na verdade, tanto a deterioração econômica quanto o déficit democrático do comunismo seriam superados por um processo revolucionário que, após derrubar as estruturas de poder existentes, permitiria recuperar experiências, em princípio bem-sucedidas no Ocidente, de uma economia capitalista desenvolvida e de um Estado democrático de direito, abrindo então o horizonte para possibilidades práticas futuras.




    É por essa razão que, segundo Habermas, ainda que pareça paradoxal, a bancarrota do socialismo real significou, ao mesmo tempo, uma reatualização dos interesses emancipatórios inscritos nos próprios ideais da esquerda socialista. Acontece que agora essa reatualização se inscreveu nas promessas de uma democracia radical, as quais ganharam força com os movimentos de libertação e de autodeterminação política. Por isso, de início, a revisão da esquerda implica avaliar criticamente o esgotamento das referências teóricas e práticas que se cristalizaram nos paradigmas clássicos e permaneceram tolhidos, por assim dizer, pela dicotomia “revolução ou reforma” do capitalismo. Em Marx, bem como no marxismo de modo geral, a emancipação estava ligada à utopia da sociedade do trabalho. Essa vinculação com o trabalho marcou o ideal emancipatório da esquerda em seu conjunto, determinando assim os paradigmas revolucionário e reformista historicamente concorrentes. Portanto, temos de entender por que os novos e sempre plurais sentidos da luta pela emancipação da dominação, que constitui, para Habermas, o núcleo do conceito mesmo de socialismo, não cabem mais dentro da alternativa revolução ou reforma. O que as novas lutas sociais nos mostraram – ambientalismo, pacifismo, antirracismo, feminismo, movimentos LGBTQIA+, dentre muitas outras – é que elas não são mais compatíveis com esses paradigmas emancipatórios tradicionais da esquerda, que eles são demasiadamente engessados para os sentidos plurais, abertos e autodefinidos da emancipação.




    Os conceitos que Habermas mobiliza de emancipação das formas de vida, de democracia radical (no sentido procedimental) e de socialismo, os quais iluminam aspectos uns dos outros, não são determinados de antemão por critérios substantivos; não delimitam, de maneira concreta, temas, objetivos, processos e portadores da emancipação (atores, grupos, classes, coletivos etc.); não partem de, nem produzem, imagens concretas do que deve ser a sociedade emancipada. E é justamente por isso que se pode reconhecer nas lutas existentes em prol da autonomia, que são articuladas em diversas experiências de dominação e injustiça, fagulhas do almejado ideal emancipatório (presentificado na multiplicidade de seus sentidos). Pois, na concepção de teoria crítica elaborada por Habermas, o socialismo se deixa compreender tão somente como a tentativa de deter a destruição das formas de vida, ou, como afirmou em outro lugar, “o socialismo significa, sobretudo, saber o que não se quer, aquilo de que se quer emancipar”.1




    Além de evitar uma definição concreta do que seja socialismo (a qual, como dito, engessa os sentidos plurais da emancipação da dominação que têm sido incorporados às novas lutas sociais), Habermas procura articulá-la de maneira imanente à sua própria concepção normativa de democracia radical (aquela que precisa ser resgatada do cerne do projeto do Estado democrático de direito). No livro Facticidade e validade, que foi originalmente publicado em 1992, ou seja, escrito ainda sob o mesmo diagnóstico de tempo apresentado em A revolução recuperadora, Habermas explicita essa interconexão estreita de socialismo e democracia radical em termos normativos:




    Após o colapso do socialismo de Estado e com o fim da “guerra civil mundial”, tornou-se manifesto o erro teórico do partido derrotado: ele confundiu o projeto socialista com o projeto – e a imposição forçada – de uma forma de vida concreta. Contudo, se concebermos “socialismo” como súmula das condições necessárias para formas de vida emancipadas, sobre as quais os próprios participantes precisam primeiro se entender, reconhece-se que a auto-organização democrática de uma comunidade de direito também forma o núcleo normativo desse projeto.2




    Vê-se assim como tais conceitos permitem compreender mais especificamente que a emancipação da dominação das formas de vida forma o cerne normativo a ser priorizado na resposta à pergunta “o que significa socialismo hoje?” – a qual só pode ser respondida concretamente com as lutas dos movimentos sociais e suas pretensões democrático-radicais. Portanto, somente uma sociedade radicalmente democrática – em que as formas de vida plurais podem se expressar de maneira enfática e os participantes podem definir autonomamente os termos de sua auto-organização – é capaz de realizar, ainda que sujeita a falhas, o propósito emancipatório atribuído ao socialismo.




    Em um outro aspecto, no entanto, a relação socialismo, democracia e emancipação importa no contexto de nossa discussão. Habermas mostra que o próprio socialismo, por sua vez, herdou das revoluções burguesas grande parte de suas orientações teóricas e práticas. De acordo com essa tese, foram os movimentos burgueses por emancipação e de luta por libertação, ancorados na autonomia privada e pública dos cidadãos, nos direitos humanos e na soberania popular, que tornaram possível o projeto do socialismo. “Não há emancipação socialista”, afirma Habermas, “sem a efetivação dos direitos burgueses [civis e políticos] de liberdade” (Neste volume, p.52). Esse discernimento foi crucial mesmo para Marx, ainda que a recepção hegemônica do marxismo tenha sido marcada pela oposição entre a linguagem dos direitos humanos e a herança da revolução.3




    No entanto, considerada em seu todo, vimos até agora apenas uma parte dessa história. O diagnóstico de Habermas é ainda mais profundo. Pois, apesar da revolução recuperadora poder ser compreendida tanto pela relação entre Estado de direi­to e democracia radical ou de acordo com uma compreensão normativa de socialismo (nos dois casos, ligada à emancipação das formas de vida), a disputa política, social e cultural que se desdobrou no período também permitiu a entrada de outros interesses e ideais na arena pública de conflito. O próprio sentido da revolução recuperadora teve de ser disputado na esfera pública por cidadãos comuns, juristas, intelectuais e lideranças políticas, todos com orientações ideológicas diversas. Segundo Habermas, em toda a Europa, aqueles que, com perspectiva progressista, se entusiasmaram com as possíveis consequências emancipatórias abertas em tais processos revolucionários, tiveram de se confrontar com vagas conservadoras e nacionalistas, um refluxo do entusiasmo da esquerda não comunista empuxado pelas correntes de direita. A complexidade dessa situação é anunciada por Habermas logo no início do Prefácio: “Os processos revolucionários na República Democrática da Alemanha, no Centro e no Leste da Europa nos mantiveram na expectativa, embora o entusiasmo inicial tenha cedido lugar a receio e ceticismo” (Neste volume, p.27).




    Para tratar desses conflitos em torno dos sentidos da revolução recuperadora, Habermas expõem no livro principalmente os acirrados conflitos transcorridos na Alemanha. Depois da queda do muro de Berlim, que ocorreu em novembro de 1989, o ímpeto revolucionário que veio do Leste, isto é, da República Democrática (RDA), em direção à República Federal (RFA), não obteve de imediato o caráter político esperado. Pois o processo de reunificação das duas Alemanhas não contou somente com convicções democráticas, não foi motivado apenas pelo ideal de autodeterminação que tomou conta dos cidadãos da RDA, já que se impregnou rapidamente por sentimentos políticos nacionalistas. Ou seja, descobriu-se que, para boa parte dos alemães, a queda do muro de Berlim não simbolizava somente a efetivação de ideais democráticos de autodeterminação política, significando, acima de tudo, a oportunidade de reunificação da Alemanha como um povo unido em torno de uma cultura nacional comum. No entanto, não havia – assim como nunca houve – uma unidade cultural naturalmente assegurada e que pudesse, de antemão, determinar a identidade alemã. Em grande medida, descobriu-se que alemães do Leste e alemães do Oeste não compartilhavam com facilidade uma cultura política comum, nem expectativas harmonicamente sobrepostas. O que se viu na esfera pública foi, na verdade, o recrudescimento das oposições, divergências e conflitos cotidianos em relação a interesses e necessidades, visões de mundo e ideologias (como nos casos, tratados no livro, da perseguição cotidiana a todos que fossem ou se parecessem de esquerda, uma espécie de caça generalizada ao “fantasma do comunismo”, e a imposição de uma suposta hegemonia cultural nacional em face do caráter multicultural e plural da sociedade). O entusiasmo inicial do reencontro entre alemães que há muito não compartilhavam uma vida em comum acabou rapidamente:




    Eram indiscutíveis a compaixão e a simpatia com o reencontro espontâneo de berlinenses, parentes, amigos, moradores da mesma cidade que durante tanto tempo estiveram separados. O coração pulava de alegria diante do espetáculo da liberdade reconquistada, diante da livre circulação convertida em ansiosas corridas. Logo essa euforia foi interrompida [...] (Neste volume, p.235-6.)




    Do ponto de vista dos detentores do poder, não demorou muito, portanto, para perceber que o projeto da reunificação alemã, retoricamente mediado pela questão conservadora acerca da identidade nacional, seria implementado friamente e com certa violência por um governo com posturas autoritárias, principalmente ao pretender tutelar os cidadãos que pertenciam à RDA e conferir-lhes uma espécie de cidadania de segunda ordem. Por outro lado, as perseguições sistemáticas do governo aos movimentos sociais, principalmente aos atos pacíficos de desobediência civil que ganhavam a cena na República Federal, só confirmavam o desprezo pelas expressões, consideradas perigosas e até “criminosas”, de autonomia política. A energia política produzida de baixo para cima, que deu início à democratização de estruturas de poder solidificadas, passou a ser reprimida, por motivos políticos controlados pelo topo, justamente no contexto do Estado de direito.




    Mas o receio e o ceticismo mencionados por Habermas ainda se apoiavam em outro fator importante. Para superar as cisões e conflitos do ponto de vista da cultura política e da identidade nacional, que eram aparentemente insolúveis, o processo de reunificação foi estrategicamente ditado pelo governo alemão tendo a economia como vetor principal – e isso com apoio de parcela dos cidadãos. Duras críticas são levantadas no livro à despolitização dos “cidadãos orientados pela economia”. Chegava a ser “obscena”, diz Habermas, a estratégia escancarada do governo de favorecer e impor seus interesses com base no “marco alemão”, de comprar a anuência política dos cidadãos com dinheiro – daí o “descaramento” de um “nacionalismo sustentado pela cotação das bolsas” (Neste volume, p.298). O casamento entre nacionalismo, conservadorismo e liberalismo econômico usurpava a autonomia política dos cidadãos. Já que, como defendeu insistentemente Habermas, apenas os próprios concernidos, na qualidade de participantes, deveriam determinar como gostariam de conduzir o processo de reunificação na Alemanha. Contudo, diante de uma cultura política em conflito, que ainda precisava aprender coletivamente a reconstruir no cotidiano seus laços de solidariedade e convivência entre diferentes, o governo alemão não arriscou dar oportunidade a que seus próprios cidadãos pudessem ser perguntados, a que seus próprios cidadãos pudessem publicamente dizer sim ou não.




    Quando se entende que a revolução nos países do Centro e do Leste da Europa tem o intuito de recuperar traços da economia capitalista desenvolvida e do Estado democrático de direito, de modo algum se perde de vista no diagnóstico habermasiano toda ambiguidade que tal recuperação acarreta. Um capitalismo desmedido, porque cada vez mais desregulado, que passa ao largo da proteção social, e um Estado de direito sustentado tão somente em sua legalidade, mas carente de legitimidade, flertando, portanto, com o autoritarismo, inviabilizam o projeto de uma democracia radical. A própria revolução recuperadora só pode satisfazer as aspirações radicalmente democráticas que a motivam se economia capitalista e sistema político não ameaçarem a autonomia das formas de vida, submetendo-as à orientação ao lucro e à dominação burocrática. Porém, essa é uma ameaça constante, diz Habermas, que pode ser enfrentada unicamente com o acirramento das lutas sociais.




    Aliás, a necessidade do socialismo perdura enquanto convivermos com as crises e as patologias decorrentes da economia capitalista e de um poder estatal altamente burocratizado. Por não haver no momento presente um modelo de sociedade concreto que seja isento de dominação, que não destrua formas de vida autônomas e solidárias, precisamente por essa razão o socialismo, entendido como uma aspiração em prol da emancipação da dominação, continua sendo uma alternativa necessária. No entanto, nesse contexto, a esquerda precisa




    transpor as ideias socialistas para uma autocrítica reformista radical da sociedade capitalista, que desenvolveu tanto suas fraquezas quanto suas forças nas formas de uma democracia de massas constituída nos termos do Estado social e democrático de direito. Depois da bancarrota do socialismo de Estado, essa crítica é o único buraco de agulha pelo qual tudo precisa passar. Esse socialismo desaparecerá somente com o objeto de sua crítica – talvez no dia em que a sociedade criticada tenha transformado sua identidade a ponto de tudo o que não se deixar exprimir em preços puder ser percebido e levado a sério por sua relevância. (Neste volume, p.296)




    Embora essas reflexões de Habermas estejam voltadas mais diretamente para acontecimentos ocorridos há mais de trinta anos, especialmente no contexto alemão, sua contribuição para a compreensão do nosso diagnóstico de tempo é valiosa. A crise do neoliberalismo, que estamos testemunhando atualmente, não indica saídas transparentes para nortear projetos renovados da esquerda. Toda retomada de programas sociais de compensação ou reforma do capitalismo deve evitar ao máximo efeitos colaterais paternalistas. Soma-se a esse enredo uma generalizada crise da democracia, a qual expôs os limites de um sistema político encapsulado em si mesmo, que se distanciou da cultura política na base da sociedade. Em diferentes regiões do planeta, presenciamos uma substancial e perigosa ascensão da direita, que não apenas ocupou as arenas formais da política representativa e fomentou governos conservadores autoritários, como também se espraiou na esfera pública informal e se enraizou em corações e mentes de parcela da população. Vivemos ainda o aumento das desigualdades, crises ambientais e migratórias, guerras civis, genocídios, além de uma pandemia global com consequências devastadoras. A lista poderia ser complementada com problemas igualmente urgentes.




    O diagnóstico sobre a revolução recuperadora, que os leitores brasileiros têm agora em mãos, aponta assim para as fagulhas de libertação e de emancipação da dominação ainda existentes nos movimentos sociais do presente. Habermas não pretende trazer à discussão da necessidade de revisão da esquerda um conceito meramente ideal de socialismo oposto à realidade, ou seja, impotente diante dos desafios históricos de nosso tempo. Precisamos evitar o equívoco segundo o qual nada mais restaria depois do fim do socialismo realmente existente do que somente “a ideia de socialismo”. “O que há de equivocado nesse diálogo”, segue Habermas, “é a premissa de que o socialismo seria uma ideia abstratamente oposta à realidade” (Neste volume, p.276). O socialismo não é um mero ideal abstrato, ele continua se inscrevendo efetivamente nas aspirações emancipatórias de muitos movimentos sociais. E isso possui um significado decisivo para a teoria crítica. Em meio a tantos exemplos de “não razão” a que estamos submetidos cotidianamente, ao menos algumas poucas partículas de “razão já existem na história – nas conquistas dos movimentos sociais”. Aliás, “a razão está aí para trazer à linguagem tal negatividade, para emprestar nossa voz ao emudecido pela dor, para ‘trazer à razão’ o que é irracional” (Neste volume, p.138). E, se os sentidos da emancipação ainda estão em disputa, isso significa que, a despeito das mudanças enfrentadas, a história não chegou ao seu fim, que existem sim alternativas diante de um capitalismo ganancioso e desumano, de governos antidemocráticos, autoritários e violentos, de violações de direitos humanos, da xenofobia, intolerância e perda de solidariedade, do racismo, do sexismo, da homofobia – em suma, diante das dores, sofrimentos, humilhações, injustiças e opressões identificáveis, mas, acima de tudo, evitáveis.
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Prefácio




    Os processos revolucionários na República Democrática da Alemanha, no Centro e no Leste da Europa nos mantiveram na expectativa, embora o entusiasmo inicial tenha cedido lugar a receio e ceticismo. Os acontecimentos modificam o cenário internacional e doméstico quase cotidianamente. Mas a revolução recuperadora não lança nova luz sobre nossos velhos problemas. Em meio a uma história acelerada, essas constâncias negativas, como diria Adorno, poderiam justificar certa continuidade de minhas tomadas de posição nas últimas décadas.




    Frankfurt, março de 1990 
Jürgen Habermas
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Para Tilmann


  




  

    
1 
A nova intimidade entre cultura e política




    Por iniciativa de Peter Glotz, nos dias 11 e 12 de dezembro de 1987, no Centro da Comunidade Judaica de Frankfurt, ocorreu o congresso “Futuro do Esclarecimento”. Minha conferência se baseou no seguinte texto.




    A concorrência política pelo “sentido”, que é um recurso escasso, reduziu a distância entre política e cultura. Um indicador disso é também este evento. A nova atenção política voltada para as formas de expressão cultural do espírito do tempo se explica a partir de uma percepção modificada da própria política: esta parece sofrer uma perda de capacidade de manobra e de competência. A essa imagem desenganada da política pertencem ao menos três convicções: (a) As intervenções sistêmicas no sistema econômico não obtiveram os efeitos desejados. Muito menos se espera que tais intervenções transformem os sistemas; elas teriam consequências contraproducentes. (b) Não foi apenas o medium do sistema econômico que se mostrou resistente; também as medidas administrativas, das quais a política tem de se servir para suas intervenções, não representam um medium neutro. Aos olhos dos clientes, a burocracia e o direito perderam sua inocência. (c) As crises se espalharam de maneira difusa e permanente. Elas se tornaram a forma dominante da autoestabilização de uma mudança social acelerada.




    Os políticos que partilham dessa imagem da política tentaram deslocar os problemas não resolvidos para um terceiro medium. Eles recuaram em direção à arena da cultura de massas. O Estado não se limitou a festejar seus 750 anos durante toda uma semana com paradas militares e cerimônias religiosas, preferindo se banhar um ano inteiro nas águas de uma cultura do entretenimento, da discussão e da exposição mesclada ao pop, ao punk e ao caráter prussiano. Em um patamar acima, um presidente intelectual da República Federal utiliza com êxito os nichos da indústria cultural.




    A nova intimidade entre política e cultura possui consequências ambíguas para os políticos. Por um lado, amplia-se o espaço de ação para uma política simbólica, com a qual é possível recompensar quase sem custos as decepções vividas em outro lugar. Por outro lado, o sentido cultural forma uma matéria específica que não apenas não se deixa aumentar como desejarmos, mas também não pode ser configurada em quaisquer formas. A expressão pejorativa “democracia do estado de ânimo” [Stimmungsdemokratie] esconde que o processo de legitimação está submetido a essa nova espécie de restrição. Ainda mais instrutivo é o interesse que os sociólogos das eleições têm demonstrado pelos chamados centros de serviço, onde uma percepção informada, dependente de temas específicos e, em todo caso, culturalmente mediada da política se caracteriza de maneira mais clara. Quase revelador disso é a franqueza com que o frio e calculista Geißler defendeu valores pós-materiais de maneira propagandística, enviando Blüm ao Chile.




    Em suma, a cultura difundida pelas mídias de massa, mesmo que desemboque em discussões, mostra sua face de Jano em cada retórica. Quem se envolver inicialmente com a cultura pode se deixar levar pelo perigoso medium das convicções. Com certeza, a cultura mediada pelas mídias paga por sua difusão quase sempre na moeda de uma desdiferenciação de conteúdos culturais; mas difusão significa também uma descentralização de possibilidades de oposição. O poder-dizer-não é o reverso da convicção – pois aquele que foi persuadido tem ao menos de se sentir convencido. A pretensão política da cultura poderia até mesmo fomentar tendências de esclarecimento. Mas não é obrigado que seja assim – como nos ensina a experiência.




    
Esclarecimento na Alemanha – Duas opiniões




    A querela em torno da praça de Börne em Frankfurt oferece um dos exemplos mais recentes para a relevância política da cultura. Nessa ocasião, o prefeito transformou a Assembleia Legislativa em um instituto histórico, rendendo-lhe muitas honras. Seu discurso, preparado na verdade por especialistas, toca em nosso tema também em outro aspecto. O prefeito não só entrou em um confronto histórico-crítico, ou seja, em um discurso que está sujeito ao espírito do Esclarecimento; ele também fez do Esclarecimento um tema.




    Trata-se da conexão, estabelecida na história das ideias, entre o surgimento do antissemitismo racista na Alemanha e a perda de autoridade da fé cristã e da Igreja causada pelo Esclarecimento: “O que nos levou em direção à catástrofe alemã não foi apenas o antijudaísmo cristão, mas o caminho traçado pelo povo alemão desde o Esclarecimento”.1 O contexto deixa claro que a formulação “desde o Esclarecimento” não foi usada meramente no sentido de um pos-hoc [depois disso]. A minguada “influência da Igreja sobre a vida pública e privada” foi substituída pelos produtos da Revolução Francesa, pelo Estado nacional e pelo nacionalismo, por Marx e Nietzsche. Contudo, essa interpretação fundamentalista-cristã da história valeria somente para os alemães, não para os judeus, os quais sem dúvida entraram em uma simbiose mais ou menos bem-sucedida com a cultura alemã sob a influência do Esclarecimento: “Eu entendo a consternação de um judeu que não concorda com minha avaliação. Isso é compreensível. Ele avalia a partir do destino de seu povo, sua religião, e eu avalio a partir do destino de nosso povo, possivelmente por isso chegando a outro resultado”.2 O que o orador podia estar pensando com isso – que apenas aqueles que compartilham do mesmo destino ou “espécie” podem se compreender mutuamente – constitui uma máxima tão abertamente incompatível com o universalismo do Esclarecimento que somente depois de 1933 faria carreira nos círculos acadêmicos.




    Meu colega filósofo Günther Rohrmoser comete equívocos com consequências ainda maiores ao ver, hoje como antes, o especificamente alemão em oposição ao Esclarecimento:




    Nós alemães erguemos com Fichte e desde Fichte a pretensão de possuir uma resposta precisa […] a respeito da sociedade moderna e dos problemas da autoalienação humana a ela vinculados. Ora, como se sabe, até este momento havia sido possível dizer com certa razão que as respostas oferecidas pela tradição do Esclarecimento seriam melhores do que as da tradição alemã. Essa afirmação pôde ser feita na medida em que a crença na consumação da história pela ciência, pela técnica e pela exploração ilimitada da natureza ainda inspirava os seres humanos. Porém, essa crença e, com ela, o projeto da modernidade se encontram agora em uma crise profunda […]. É realmente certo que as respostas de um liberalismo ideologicamente esgotado e de um socialismo fracassado em todas as suas variantes seriam melhores do que aquelas que podemos criar a partir da recordação dos maiores feitos filosóficos e culturais dos alemães? Se perguntarmos pelas causas da neurotização de nossa autocompreensão nacional, a qual hoje nos conduz a um declínio progressivo, tratava-se então da vontade declarada em 1945 de ver um equívoco na diferença entre os alemães e todas as outras tradições abstratas, anistóricas, e fundadas no direito natural, excluindo essa diferença de maneira radical, isto é, pela via de uma revolução cultural.3




    Isso foi em 1983, em Weikersheim.




    
Formações reativas




    Hoje, sabemos que a diretriz oferecida na mesma ocasião por Bernhard Willms não foi seguida somente pelos amigos de Filibinger: “Cabe aos alemães neutralizar a superação do passado como um assunto da ciência. Quem prega a culpa ou mantém aberta a ferida de Hitler não luta pela, mas sim contra a identidade”.4 Como chegamos a formar precisamente neste país uma Grande Coalizão de críticos do Esclarecimento, em que se tocam as margens marrons, pretas e verdes?




    Rohrmoser não estava tão errado. Na Alemanha, logo depois de 1945, ou seja, no solo da República Federal, a tradição do Esclarecimento se tornou em larga medida um patrimônio mais ou menos evidente. Até o término do paralisante período de latência no início dos anos 1960, os intelectuais implementaram uma certa ocidentalização da cultura alemã. Eles não consideraram mais Herder e Kant aqueles que superaram o Esclarecimento, mas seus exponentes, não excluíram mais – apenas para mencioná-los – Börne, Heine e Tucholsky, eles levaram a sério como grandes movimentos intelectuais Freud e a psicanálise, o marxismo ocidental, o positivismo vienense e berlinense. Isso significou mais do que uma mera reabilitação. Pois aqueles elementos recalcados, segregados e desprezados da inteligência alemã, sobretudo judaico-alemã, estabeleceram-se entre nós pela primeira vez – com a qual certamente não pretendo reclamar solidez para ideias que, de acordo com sua natureza, são cambiantes. Esse processo de apropriação também se realizou em nossas universidades pela mediação de emigrantes regressados. Aos olhos dos estudantes, naquele tempo, sobretudo no exílio, continuidades não lesadas e uma herança não corrompida puderam ser mantidas.




    É possível reconhecer vestígios de uma formação reativa em uma mentalidade que surgiu de uma reação ao fascismo. Diante do pano de fundo de uma tal mentalidade, tornou-se compreensível que a revolta estudantil internacional dos anos 1960 tenha se vinculado a temas específicos da elaboração de nosso passado nacional. E essa genealogia pode talvez explicar por que aqui entre nós o movimento de protesto, depois que tudo passou, provocou outra vez reações compulsivas. Pois do inconsciente coletivo foram lançados novamente à superfície estereótipos, que acreditávamos há muito tempo superados, de uma luta contra as ideias da Revolução Francesa.




    
Esclarecimento sobre o Esclarecimento




    A revolta provocou reações dos dois lados: digamos de maneira simplificada, do lado dos mais velhos e do lado dos mais novos. Ambos os lados advogam em nome de um esclarecimento a respeito dos limites do Esclarecimento. Os discípulos de Gehlen e Forsthoff, Schelsky e J. Ritter veem que a racionalidade do Estado e da economia está posta em perigo por aqueles que levam a sério o modernismo da arte e o universalismo da ciência e da moral, inclusive excluindo a religião e os costumes da reflexão ou da experimentação inovadora. Dessa perspectiva, portanto, a necessidade de afirmação de uma modernidade desencantada precisa ser satisfeita mediante reencantamento, mediante narrativa livre de argumentos, literatura edificante, atribuição de sentido e historicismo empático. Por outro lado, as heranças da revolta dos jovens conservadores não são plenamente satisfeitas com essa cultura de ajuste de danos [Schadensabwicklung], com uma noção de compensação que meramente divide a herança do Esclarecimento. Aquelas se mantêm de maneira existencial e se dirigem ao todo. Seguindo as pegadas de Heidegger ou Nietzsche, elas buscam no absolutamente antigo o absolutamente outro; de sua perspectiva, o Esclarecimento culmina apenas na desgraça de um destino logocêntrico que vem de muito tempo.




    Contudo, ambas as versões, tanto a moderada quanto a radical, cometem o mesmo erro. Elas ignoram que justo na Alemanha a autocrítica do Esclarecimento é tão antiga quanto ele mesmo. Sempre se considerou irracional quem não reconhece os limites do entendimento. Se o entendimento se distende rumo à totalidade e usurpa o lugar da razão, o espírito perde a capacidade de reflexão acerca dos limites da atividade do próprio entendimento. Pertence à própria natureza do Esclarecimento esclarecer-se a respeito de si mesmo, inclusive dos infortúnios por ele causados. Somente quando se reprime isso é possível recomendar o contraesclarecimento como esclarecimento sobre o Esclarecimento.




    
Religião, Esclarecimento e nova mitologia




    Em 1957, em uma discussão com Eugen Kongon, Adorno afirmou o seguinte:




    Os renascimentos religiosos de hoje se parecem para mim com filosofia da religião, não religião. Nisso coincidem, em todo caso, com a apologética do século XVIII e do início do século XIX, já que se esforçam em invocar, pela reflexão racional, seu contrário; pela reflexão racional atacam a própria ratio com uma disposição ardente, uma inclinação ao obscurantismo que é muito mais maligno do que toda limitada ortodoxia de então, porque não crê inteiramente em si mesmo.5




    Isso já condiz com uma teoria da compensação que justifica funcionalmente os poderes da tradição. Também diante de uma crítica negativista da razão, que se passa pela própria crítica, Adorno insiste em não romper tão cedo com a dialética do Esclarecimento:




    É melhor uma ratio que não se absolutiza de maneira condenável como um meio persistente de dominação, exige autorreflexão, e nisso expressa algo da necessidade religiosa de hoje. Mas essa autorreflexão não pode ser interrompida pela mera negação do pensamento por si mesmo, por uma espécie de sacrifício mítico, não pode ser consumada por um “salto”: pois isso se assemelha demais a uma política da catástrofe.6




    Essa sentença foi direcionada naquela época contra o salto em uma revelação filosoficamente disfarçada, não ainda contra o elogio hoje difundido de um politeísmo deste mundo, não ainda contra as novas mitologias que renegam a maioridade do sujeito, e nem pretende se assemelhar àquela mitologia da razão outrora invocada pelos jovens amigos Hegel, Hölderlin e Schelling. Diante das novas mitologias, e considerando a maneira como elas hoje se difundem, Adorno também teria vinculado o Esclarecimento radical com o monoteísmo: aquele momento de autossuperação ou transcendência que concede ao Eu preso em seu mundo a distância em relação ao mundo em seu todo e a si mesmo, abrindo com isso uma perspectiva sem a qual a autonomia – com base no reconhecimento recíproco – e a individualidade não podem ser adquiridas. Esse caráter comum deixa intacta, de resto, a convicção de Adorno segundo a qual “nada no conteúdo teleológico perdurará inalterado; cada um tem de se submeter à prova de migrar ao secular, ao profano”.7 Mas essa recuperação profanadora de conteúdos teleológicos no universo de discursos de fundamentação e de convívio solidário é o oposto de uma regressão neopagã que subjaz àquela autocompreensão da autonomia e da individualidade, a qual veio ao mundo pela primeira vez com as doutrinas proféticas.




    
Desânimo




    O teor normativo do Esclarecimento ganhou expressão nas ideias de autoconsciência, autodeterminação e autorrealização. Esse prefixo “auto” [Selbst], contudo, foi compreendido no sentido de uma subjetividade e de uma autoafirmação friamente burguesas, no sentido de um individualismo para o qual tudo está à disposição. Logo, essas próprias ideias ficaram sob suspeita. Hoje, a dúvida a respeito delas é ubiquitária; pois ela se nutre das experiências de uma sociedade supercomplexa, exploradora e arriscadamente não transparente. Dos contextos sociais, e não mais imediatamente da natureza, brotam hoje contingências que nos subjugam. O marxismo funcionalista, o estruturalismo e aquela teoria dos sistemas que herdou traços de ambas já refletem na própria construção teórica a experiência de impotência. Luhmann diz que tudo é possível e nada mais acontece. A mudança de paradigma que foi efetuada na teoria fala por si mesma: a sociedade anônima sem sujeito substitui a associação de indivíduos livres e iguais, os quais regulam sua vida comum pela via da formação democrática da vontade. Com a confiança nas possibilidades criadoras, desaparece também a própria vontade de criação.




    Certamente, o século XX nos deixou arrepiados diante de massas mobilizadas. Quanto mais progride a civilização de massas, tanto mais o caráter romântico das ações de massa se enfraquece. A crença nos sujeitos em grande formato e na condução de grandes sistemas foi destruída. Mesmo os movimentos sociais de hoje são um motor para a pluralização e para a individuação. Mas o elogio da pluralidade, a apologia do casual e do privado, a celebração da ruptura, da diferença e do momentâneo, a revolta das periferias contra os centros, o apelo do extraordinário contra o trivial – nada disso pode se tornar subterfúgio diante de problemas que, caso fosse possível, só seriam solucionados à luz do dia, apenas de maneira cooperativa, apenas com as últimas gotas de sangue de uma solidariedade quase esvaída. Mas o que as novas mitologias põem no lugar da autodeterminação e da solidariedade?




    Uma aura de crescente desânimo parece rondar as obras mais avançadas da literatura e dos filmes mesmo lá onde elas parecem insinuar um misterioso sim à vida. No filme muito citado Asas do desejo, o texto de Handke e, sobretudo, as atitudes de Wim Wenders criam uma estrutura em que a irrupção do extraordinário no cotidiano, um tema típico da ficção científica, é elevado ao mítico. Vários planos se cruzam na dramaturgia dos acontecimentos. Como se estivesse atrás de um vidro, a visão dos anjos repousa sobre a trivialidade das pequenas coisas, a normalidade e o desespero do cotidiano. A verdade não está totalmente morta nos olhos sentimentais das crianças que visitam o circo e nas memórias históricas do narrador. Mas apenas aqueles anjos que, por vontade própria, desceram à vida humana e se misturaram entre os mortais sem ser notados experimentam a autenticidade da existência terrena e se tornam porta-vozes da grande afirmação. Por conseguinte, tanto os seres supraterrenos, que temem uma encarnação dolorosa e não conhecem prazer e dor, quanto os seres cotidianos, que estão meramente sujeitos aos impulsos do prazer e da dor, sofrem do déficit de uma vida plena. Somente os anjos decaídos, que se abrem não sem narcisismo ao prazer e à dor, experimentam a exaltação da felicidade, da solidão, da união – e pagam por isso o amor fati, o canto sobre uma vida que foi retirada da vida.




    Eu me pergunto se esses semideuses, como no mito, continuam sendo os únicos escolhidos ou se devem apontar de maneira exemplar o caminho que todos poderiam seguir. Não sei se compreendo corretamente o filme sem uma formação cinematográfica específica. Ele não transfigura o extraordinário ao custo das experiências triviais com as quais nós aprendemos? Em razão do destino do ser, não acaba desvalorizando as contingências que desafiam as forças do Eu? Não borra a diferença entre Benjamin e Heidegger, entre iluminação profana e uma ressurreição que se dirige contra o profano?




    
A obsolescência cultural das premissas políticas




    Em que poderia consistir o futuro do Esclarecimento? Deveria nos estar claro como em espaços de ação que se tornam mais estreitos crescem ao mesmo tempo nossas responsabilidades comuns por cadeias de ação cada vez mais amplas e obscuras. E deveríamos poder mostrar isso com a consciência hesitante do perigo que, como bem sabia Benjamin, ameaça tanto as possibilidades de felicidade quanto os êxitos de uma cooperação orientada a fins.




    Hoje, um Esclarecimento cético, mas não derrotista, pode se sentir encorajado pelo fato de que nos confrontos da esfera pública política, e instigadas pelos movimentos sociais, as orientações culturais de uma ampla população estão se renovando. Ele pode se sentir encorajado porque, com as atitudes que foram revolucionadas de maneira subcutânea, produz-se uma mudança de mentalidade que deixa atrás de si, como se fossem ruínas, a autocompreensão política do passado. As próprias estruturas sociais parecem se abrir para uma mobilização cultural. A cultura pode minar uma política incrustada. Ou Reagan e Gorbachev sabem que acabaram de dar um exemplo da obsolescência cultural das premissas que até ontem ainda eram consideradas inabaláveis?
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